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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.873 – de 26 de dezembro de 2005.


Dispõe sobre Programa de Incentivo à realização de inseminação artificial de gado na Agricultura e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente lei:

Art. 1º Fica instituído o programa de incentivo à realização de inseminação artificial de gado bovino de leite aos agricultores do município, nos termos da presente lei.

Art. 2º O programa de que trata o Art. 1º objetiva a concessão de auxilio do  Poder Público Municipal nas despesas de inseminação artificial de gado leiteiro, sob a forma de ressarcimento das despesas, no montante de até 30% (trinta por cento) do valor gasto pelo agricultor, limitado o valor do benefício em R$ 10,00 (dez reais) por animal inseminado e em até 08 (oito) inseminações por propriedade rural/ano, que o Executivo Municipal fica autorizado a conceder. 

Art. 3º Para fazer jus ao benefício de que trata a presente lei o interessado deverá requerê-lo anualmente, sempre no mês de janeiro, junto à Secretaria Municipal de Agricultura, o qual será deferido mediante a verificação do plantel pelos técnicos da Secretaria e executado no decurso do ano. 

Parágrafo único. O pagamento do benefício será feito ao final de cada semestre. 

Art. 4º Terá direito ao benefício o agricultor que apresentar notas de vendas de produtos agrícolas, bem como aquelas referentes à venda de leite, do exercício anterior, compatíveis com a sua produção agrícola e com o plantel bovino, emitidas no exercício anterior e no corrente, até a data de requerimento.

Parágrafo único. Estará dispensado da entrega das notas fiscais de vendas relativas ao exercício anterior, o agricultor que já apresentou referidos documentos fiscais junto ao setor de Movimento econômico do Município.

Art. 5º O ressarcimento das despesas, a título de incentivo, dar-se-á mediante a apresentação de comprovantes fiscais das despesas relativas à realização dos procedimentos e materiais, emitidos no Município de Quilombo, em nome do beneficiário, e de laudo conclusivo emitido pelos técnicos da Secretaria Municipal da Agricultura.

Art. 6º A operacionalização e o funcionamento do programa instituído pela presente lei será regulamentado por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta do orçamento municipal. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal, 26 de dezembro de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Rosângela Basi

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente

Antonio Campagnolo

Secretário de Educação, Cultura e Esportes

Alceu Martinhago

Secretário de Promoção Social

Registrado Publicado em data supra

Neimar da Silva Theodoro

Funcionário Designado
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